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O presente estudo inscreve-se no campo teórico da Análise de Discurso de filiação pecheuxtiana, 

tomando a linguagem em sua materialidade simbólica e histórica, concebida como instância em que se 

articulam ideologia e inconsciente. A linguagem é compreendida, nessa perspectiva, como um processo 

material atravessado por relações de força, constituído no interior de formações discursivas que determinam 

os modos de dizer e de significar. Assim, o discurso se configura como prática social que materializa as 

contradições históricas inscritas nas relações de poder. O sentido, longe de decorrer de uma interioridade 

intencional do sujeito, emerge do jogo de posições discursivas em que o sujeito é interpelado e pelas quais 

se constitui. É nesse espaço de determinação e deslizamento que se localiza o gesto analítico proposto, cujo 

objetivo é compreender os efeitos de sentido produzidos pela política linguística nacionalista, instaurada 

durante o governo de Getúlio Vargas, entre os anos de 1930 e 1945, sobre a produção e a circulação da 

imprensa em línguas de imigração no Brasil. A análise busca observar os modos pelos quais o discurso 

estatal, ao instituir um ideal de unidade linguística e nacional, produziu deslocamentos, exclusões e 

silenciamentos que incidiram sobre as materialidades discursivas das comunidades imigrantes, interferindo 

nas formas de dizer e nas condições de existência de seus dizeres. 

O objeto empírico que sustenta este trabalho é o jornal La Difesa, publicado em língua italiana entre 

os anos de 1923 e 1934, no contexto da imprensa de imigração em território brasileiro. O periódico, 

pertencente ao acervo digital do Museu da Imigração do Estado de São Paulo, foi selecionado em razão de 

ocupar uma posição discursiva singular no interior do campo da imprensa ítalo-brasileira, articulando-se de 

modo dissonante às formações ideológicas dominantes. Enquanto o periódico Fanfulla, de orientação 

fascista, alinhava-se ao regime de Mussolini e reproduzia a discursividade do nacionalismo autoritário, La 

Difesa sustentava um projeto discursivo antifascista e socialista, tensionando o imaginário de uma “nação 

una”, desestabilizando as fronteiras simbólicas entre o nacional e o estrangeiro, o permitido e o interdito, o 

português e as demais línguas em circulação no espaço linguístico brasileiro. Esse posicionamento produzia 

um efeito de exterioridade no interior da memória discursiva nacional, instaurando uma forma de resistência 

simbólica frente à hegemonia ideológica e linguística imposta pelo Estado. A interrupção de sua circulação 

em 1934 constitui um rastro que materializa o funcionamento da ideologia, evidenciando o modo pelo qual o 

poder estatal delimita o campo do dizível e transforma o silenciamento em gesto político. O nacionalismo 

varguista, enquanto formação ideológica dominante, organizava-se em torno de uma concepção homogênea 

de nação, sustentada pelo princípio da unidade linguística. Essa formação discursiva regulava o dizer e 

interditava a diferença, naturalizando o português como língua única e legítima da nação. A promulgação de 
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decretos que restringiam o uso de línguas estrangeiras em instituições públicas e escolas configurava a 

expressão jurídica dessa operação discursiva. No entanto, a materialidade do funcionamento da política 

linguística excedia o plano legal, manifestando-se em práticas de censura e em mecanismos de controle 

simbólico que operavam sobre o campo do enunciável. Sob tais condições de produção, a imprensa de 

imigração converteu-se em espaço de conflito, em que se confrontavam projetos de memória, disputas pelo 

direito à palavra e regimes de visibilidade determinados por forças políticas em tensão. O discurso da unidade 

nacional instaurava, portanto, um efeito de verdade no qual a diferença linguística e cultural era convertida 

em ameaça, e a pluralidade de vozes, em ruído a ser neutralizado. 

No interior desse quadro, o periódico La Difesa constitui-se como instância discursiva de resistência. 

Vinculado a grupos antifascistas da comunidade italiana, sustentava uma posição enunciativa que se opunha 

simultaneamente ao autoritarismo de Mussolini e ao nacionalismo de Vargas. Essa dupla oposição o situava 

em uma zona de exterioridade em relação à formação discursiva dominante, produzindo um efeito de 

deslocamento nas fronteiras do dizível no espaço público brasileiro. O encerramento de suas atividades, em 

1934, deve ser compreendido como acontecimento discursivo que expressa a materialidade da censura 

enquanto prática constitutiva do Estado varguista. Trata-se de um gesto que, no plano simbólico, produz a 

exclusão de determinadas vozes do espaço histórico e redefine as condições de visibilidade dos discursos. 

O silenciamento de La Difesa torna-se, assim, indício do funcionamento ideológico que regula os modos de 

significar, demarcando o que pode e o que não pode ser dito sob determinadas condições históricas. 

A censura, na perspectiva pecheuxtiana, não é compreendida como instância exterior ao discurso, 

mas como mecanismo interno ao seu funcionamento. A interdição, enquanto forma material de realização da 

ideologia, produz efeitos de deslocamento e reinscrição, fazendo do silêncio uma condição constitutiva da 

significação (Orlandi, 2007). O fechamento do La Difesa não representa apenas a interrupção de uma 

publicação, mas a materialização de um processo de apagamento da memória política da imigração, processo 

que reconfigura a topografia simbólica do dizível e institui novas fronteiras entre o lembrado e o esquecido. O 

gesto de censura opera, portanto, como dispositivo que não silencia apenas o enunciado, mas o sujeito e sua 

inscrição na história. A exclusão da voz imigrante do espaço público, nessas condições de produção, 

configura-se como efeito das condições ideológicas de produção, nas quais o Estado assume o papel de 

promotor da unidade nacional e agente do silenciamento da diferença. 

A noção de arquivo, conforme articulada por Pêcheux ([1982] 1997a) e retomada por Nunes (2005), 

permite compreender que os documentos que chegam até a população constituem uma discursividade em 

funcionamento, atravessada pela ideologia e pelo inconsciente. O arquivo é campo de disputa simbólica no 

qual se jogam as relações de poder e as condições de acesso à memória. Pêcheux (idem) problematiza os 

perigos da redução dos arquivos a simples bancos de dados, advertindo para os efeitos de apagamento que 

resultam de sua deshistoricização. O arquivo, ao ser atravessado por instituições, sofre o crivo das formações 

ideológicas que determinam o que se conserva e o que se exclui, quem pode ler e quem é interditado de ler. 

Nessa direção, Romão, Leandro-Ferreira e Dela-Silva (2011) destacam “a urgência de se consagrar a 

presença da materialidade da língua na discursividade do arquivo”, sugerindo que o arquivo é um espaço de 
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produção, esquecimento e disputa. Pensar o arquivo, nesse sentido, é pensar o funcionamento do poder na 

memória discursiva, é compreender que todo gesto de arquivamento é, simultaneamente, gesto de seleção e 

de apagamento. 

O corpus analítico desta pesquisa é constituído pelas edições do jornal La Difesa, publicadas entre 

1930 e 1934, recorte temporal justificado pelo período do governo Vargas e pelo ano de interrupção do jornal, 

e disponíveis no acervo digital do Museu da Imigração de São Paulo. Essas edições são concebidas como 

materialidades discursivas que condensam práticas, memórias e disputas em constante reconfiguração, 

conforme propõe Courtine (1999) ao compreender a historicidade dos enunciados como movimento de 

inscrição e reinscrição de sentidos. A análise orienta-se pelos seguintes objetivos específicos: a) identificar 

os mecanismos de silenciamento sobre o periódico La Difesa; b) examinar a influência das políticas 

nacionalistas enquanto condições de produção do apagamento discursivo; e c) refletir sobre os efeitos desse 

processo na preservação do acervo documental. Esses eixos sustentam um percurso analítico que visa 

desvelar o modo pelo qual o discurso do Estado operou a delimitação do campo da memória, instaurando 

uma política do silêncio que ultrapassa a materialidade jurídica para atingir a materialidade simbólica                

da língua. 

As condições de produção dos discursos no período varguista articulavam-se a partir de um aparato 

estatal que, sob o signo da unidade nacional, instituía práticas de silenciamento dirigidas às diferenças 

culturais e linguísticas. A imprensa estrangeira foi submetida a dispositivos de controle e repressão que 

ultrapassavam a interdição formal, como observa Weber (2020), configurando um regime de visibilidade e 

opacidade que definia o que podia e o que devia ser dito. La Difesa, ao constituir-se como espaço de contra-

hegemonia, produzia uma fissura nesse regime discursivo, instaurando um lugar de enunciação marcado pela 

dissidência. Sua coerência antifascista, sustentada pela crítica ao regime italiano e ao nacionalismo brasileiro, 

transformou o periódico em alvo do aparato censório. O encerramento de suas atividades em 1934 materializa 

a operação ideológica que define o limite do dizível, convertendo o gesto administrativo de supressão em ato 

performativo de silenciamento, conforme propõe Orlandi (2007), ao conceber o silêncio como instância de 

significação que define as fronteiras entre o dizer e o interdito. 

O silêncio, nessa perspectiva, é compreendido como elemento fundador do discurso, pois instaura os 

limites do sentido e participa da constituição do sujeito. O apagamento da memória nos arquivos, tal como 

formulado por Orlandi (2007), configura-se como efeito de condições históricas que produzem seletividade e 

exclusão. Venturini (2024), ao discutir o caráter relacional da memória, sugere que o lembrar e o esquecer 

são atravessados por dispositivos de poder que estabilizam significações e naturalizam ausências. O 

silenciamento de La Difesa é, portanto, efeito de um processo que não se esgota na censura, mas que institui 

uma memória na qual determinados dizeres permanecem interditados. A operação censória age, assim, sobre 

a possibilidade de inscrição histórica, tornando o jornal um significante fronteiriço entre o que se autoriza dizer 

e o que se condena ao esquecimento. 
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A articulação entre o silêncio fundador (Orlandi, 2007) e a memória seletiva (Venturini, 2024) permite 

compreender que o regime varguista estruturava o campo do possível por meio de uma violência epistêmica 

que determinava as formas de enunciação e de lembrança. As lacunas que se observam nos arquivos são 

materializações do funcionamento ideológico que regula a memória. Nessa direção, o trabalho com o corpus 

se constitui como gesto de reinscrição, que busca reabrir o espaço da significação interrompido pela censura. 

Os resultados preliminares desta análise indicam que o processo de silenciamento do La Difesa não se 

configura apenas como efeito contingente das práticas censórias, mas como sintoma do modo pelo qual a 

ideologia nacionalista operava a constituição da memória discursiva brasileira. As análises iniciais do corpus 

apontam que o discurso antifascista do periódico tensionava as fronteiras do enunciável ao reinscrever 

sentidos interditados pelas formações discursivas dominantes, instaurando deslocamentos que perturbavam 

a estabilidade do imaginário nacional. 

Esse resultado parcial permite compreender que o silêncio, longe de representar mera ausência de 

enunciação, constitui-se como efeito de um trabalho histórico de exclusão e de reconfiguração de sentidos. 

O que se delineia, portanto, é a permanência de uma forma de apagamento que atravessa os processos de 

constituição da memória coletiva e institui, nas lacunas do arquivo, vestígios de uma história discursiva que 

resiste à eliminação. Ao reinscrever esses vestígios, a análise evidencia que a historicidade dos discursos de 

imigração não se esgota no esquecimento imposto, mas subsiste como traço material de uma contradição 

fundadora entre o projeto de unidade e a pluralidade constitutiva do espaço linguístico brasileiro. A análise do 

jornal italiano pode indicar, assim, a tensão constitutiva entre a materialidade textual e os dispositivos de 

poder que a atravessam, configurando esse campo de investigação como locus privilegiado para 

compreender os processos de assujeitamento e as formas pelas quais o discurso estatal opera a produção 

de seus silêncios. 
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